
UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIÁS
PRÓ-REITORIA DE ASSUNTOS ESTUDANTIS

PORTARIA SEI Nº 7, DE 17 DE MAIO DE 2019

A Pró-Reitora de Assuntos Estudantis da Universidade Federal de Goiás – PRAE/UFG, no uso de suas
atribuições e considerando as especificidades dos requisitos da Política de Assistência Social Estudantil –
PASE, regulamentada pela Resolução CONSUNI 044/2017 e, ainda, o disposto no Decreto nº 7.234, de
19 de julho de 2010 da Presidência da República, Portaria n. 389/MEC de 09 de maio de 2013 e

Considerando a necessidade de se promover a democratização do acesso ao ensino superior, por meio da
adoção de ações complementares de promoção do desempenho acadêmico;

Considerando a importância do Programa UFGInclui, instituído em 2008 pela Resolução CONSUNI n.
29/2008, que busca contribuir para democratizar gradativamente o acesso à Universidade Federal de
Goiás, por meio de uma política de ações afirmativas que contemple o acesso e a permanência de
estudantes indígenas e negros quilombolas;

Considerando os objetivos do PNAES, em especial, os itens II - minimizar os efeitos das desigualdades
sociais e regionais na permanência e conclusão da educação superior e III - reduzir as taxas de retenção e
evasão do artigo segundo do Decreto n. 7234;

Considerando a necessidade de contribuir para a permanência, no curso de graduação, de estudantes
indígenas e quilombolas em situação de vulnerabilidade socioeconômica;

Considerando a necessidade de atendimento especial aos estudantes indígenas e quilombolas, os quais
podem enfrentar maior dificuldade de adaptação ao ambiente universitário, dadas as diferenças culturais,
que podem refletir em uma demanda por prazos maiores para conclusão de seus cursos;

Considerando que a seleção de Bolsas Permanência UFG apresenta condicionantes focalizados nas
situações de estudantes com mais baixa renda para o atendimento e que essa seleção coaduna com os
propósitos da PASE/UFG e do PNAES/MEC,

RESOLVE:

Art. 1º Instituir o atendimento, em caráter excepcional, a estudantes indígenas e quilombolas que, ao
ultrapassarem o tempo limite de participação no Programa Bolsa Permanência MEC, apresentam situação
de baixa renda e tem condições acadêmicas de concluir o curso no tempo máximo previsto em cada
Projeto Pedagógico do Curso.

Art. 2º Determinar que a Diretoria da Atenção Estudantil – DAE proceda a análise individual dos
estudantes indígenas ou quilombolas, regularmente matriculados em cursos de graduação presencial da
UFG, visando estimar:

a) o risco de evasão devido ao cancelamento da Bolsa Permanência MEC, mediante confirmação de perfil
socioeconômico de baixa renda, e

b) a possibilidade de conclusão da graduação no tempo máximo definido no Projeto Pedagógico do Curso
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– PPC.

Art. 3º Para a análise descrita na alínea a) do Art. 2º, a DAE deverá solicitar parecer da Coordenação de
Serviço Social da Regional de vinculação do estudante sobre o seu perfil socioeconômico.

Parágrafo 1o. Para subsidiar a avaliação do perfil socioeconômico, o estudante deverá preencher o
Cadastro Único, no Portal Discente/SIGAA, anexando cópia digital de todos os documentos
comprobatórios das informações fornecidas.

Parágrafo 2o. A critério da Coordenação de Serviço Social, o estudante poderá ser convocado para
entrevista ou para prestar esclarecimentos.

Parágrafo 3o. O parecer da Coordenação de Serviço Social deverá certificar se o estudante possui renda
familiar per capita bruta inferior a 1,5 salários mínimo e se o mesmo necessita de suporte financeiro
complementar e emergencial para continuar o curso de graduação.

Parágrafo 4o. Para o cálculo da renda familiar per capita, considerar-se-á a soma das rendas brutas de
cada participante do Núcleo Familiar, dividida pelo número de pessoas que contribuem para o
rendimento ou tenham as despesas atendidas por esta renda familiar, ainda que não residam no mesmo
domicílio.

Art. 4º Para a análise descrita na alínea b) do Art. 2º, a DAE deverá solicitar parecer do Coordenador de
Graduação do curso em que o estudante está regularmente matriculado sobre a viabilidade de conclusão
deste estudante, no tempo máximo definido no PPC do seu curso.

Parágrafo 1o. A avaliação do desempenho acadêmico do estudante consistirá da análise de seu Extrato
Acadêmico, com vistas à verificação de reprovações por falta, da taxa de aprovação em disciplinas, da
média global, da média relativa, do percentual integralizado do curso, da quantidade de componentes
curriculares pendentes, do grau de dificuldade dos componentes curriculares pendentes, do prazo máximo
para integralização do curso e dos demais critérios que o Coordenador considerar pertinentes avaliar,
dadas as especificidades do curso.

Parágrafo 2o. O parecer do Coordenador de Graduação deverá informar sobre a viabilidade, ou não, da
integralização do curso dentro do prazo máximo definido no PPC e, em caso positivo, deverá apresentar
um plano de trabalho em que conste o fluxo de disciplinas, as quais o estudante deverá cursar a cada
semestre, até a conclusão.

Art. 5º A DAE, com base nos pareceres da Coordenação do Serviço Social e da Coordenação do Curso de
Graduação emitirá parecer final estabelecendo se o estudante poderá ser atendido pelo Programa de Bolsa
Permanência PNAES, e se for o caso, a quantidade de meses que o estudante poderá receber a bolsa,
considerando a disponibilidade financeira da universidade.

Parágrafo 1o. A DAE poderá solicitar à Pró-Reitora de Assuntos Estudantis a composição de banca para
proceder a análise e elaboração do parecer final.

Parágrafo 2o. O parecer deverá ser encaminhado à Pró-Reitora de Assuntos Estudantis para os
encaminhamentos.

Art. 6º. A quantidade de meses de atendimento no Programa de Bolsa Permanência PNAES terá como
referência o número de semestres necessários para a conclusão do curso, conforme fluxo sugerido pelo
Coordenador de Curso, não podendo exceder 24 meses.

Parágrafo 1º. A cada final de semestre será analisado o cumprimento do plano de trabalho pelo estudante
pela DAE e se necessário, pela Coordenação do Curso ao qual o estudante está vinculado.
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Parágrafo 2º. A continuidade do atendimento ao estudante neste programa dependerá desta análise,
considerando o cumprimento do plano de trabalho.

Art. 7º Para o estudante participar do Programa de Bolsa Permanência PNAES – PBP/PRAE ele deverá
atender ainda aos seguintes critérios:

comprometer-se a manter frequência mensal superior a 75% nas disciplinas matriculadas no
semestre;

a. 

estar adimplente com a PRAE/UFG, caso participe, ou já tenha participado, de outras ações da
atenção estudantil;

b. 

atender ao disposto na PASE, Resolução Consuni no 44/2017, e demais normativas a ela
vinculadas;

c. 

comprometer-se a cumprir o fluxo de componentes curriculares necessário para a integralização do
curso, conforme estabelecido no parecer da Coordenação de Curso.

d. 

Parágrafo 1o. Resguardados o direito ao contraditório e a ampla defesa, será desligado do Programa de
Bolsa Permanência PNAES o estudante que desrespeitar as alíneas de a) a d) deste artigo.

Art. 8º O estudante deverá, obrigatoriamente, atender a convocação da PRAE para participar de uma
reunião, a fim de que possa obter esclarecimentos sobre os Programas de Atenção Estudantil da UFG,
conhecer a equipe, tirar dúvidas e assinar o Termo de Compromisso, e ainda, se necessário, complementar
aos documentos que regulamentam essa Bolsa.

Parágrafo único. A não participação presencial do estudante na reunião supracitada implicará na sua
exclusão da BP/PRAE, exceto quando houver impedimento devidamente justificado e comprovado, o
qual será avaliado pela instância responsável pelos Assuntos Estudantis da regional ao qual o estudante
está vinculado.

Art. 9º O estudante participante do PBP/PRAE deverá atender a todos os requisitos descritos na PASE e
nos documentos que regulamentam os Programas de Atenção Estudantil, referente ao acompanhamento e
desligamento.

Art. 10º É de inteira responsabilidade do estudante, atualizar, sempre que necessário, as seguintes
informações:

pessoais no SIGAA, incluindo-se endereços pessoal, eletrônico/e-mail e contato telefônico;a. 
trancamento de matrícula, não renovação ou cancelamento de matrícula em disciplinas e/ou
afastamento para mobilidade nacional ou internacional, com o envio de e-mail para
permanenciaufg@gmail.com

b. 

Parágrafo único. A comunicação da PRAE com os estudantes será realizada sempre utilizando os dados
que constam no perfil do estudante no SIGAA.

Art. 11 Os estudantes a serem atendidos são aqueles elegíveis, conforme o Art. 1º, até a data de
publicação desta portaria.

Art. 12 Os casos omissos serão resolvidos pela Pró-Reitoria de Assuntos Estudantis.

Art. 13 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Maísa Miralva da Silva

                                                                                  Pró-Reitora de Assuntos Estudantis
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Documento assinado eletronicamente por Maisa Miralva Da Silva, Pró-Reitora, em 21/05/2019,
às 15:12, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº
8.539, de 8 de outubro de 2015.

A auten:cidade deste documento pode ser conferida no site h;ps://sei.ufg.br
/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,
informando o código verificador 0666349 e o código CRC 196309BF.

Referência: Processo nº 23070.015471/2019-11 SEI nº 0666349
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